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LEI Nº.: 1.277/2017, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2017 
 

 

Institui o Plano Plurianual da Administração Pública 

Municipal de Carinhanha para o período de 

2018/2021, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARINHANHA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e 

com fulcro na Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Executivo sanciona a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica instituído  o Plano Plurianual – PPA para o período 2018/2021, conforme o disposto no 

art. 165, § 1º da Constituição Federal, bem como os artigos 62 e 159, § 1º da Constituição Estadual, 

compreendendo os programas, as Diretrizes, Objetivos e Metas da Administração Pública Municipal para as 

despesas de capital, outras delas decorrente  e para as relativas aos programas de duração continuada , na 

forma dos Anexos desta Lei. 

 

§ 1° - Integram o Plano Plurianual os seguintes anexos: 

 

I - Anexo I – Descrição dos Programas Governamentais; 

II - Anexo II – Programação da Receita – Resumo Geral; 

III - Anexo III – Programas de Governo, Ações e Indicadores; 

IV - Anexo IV – Resumo dos Programas e Ações por Função e Subjunção; 

V - Anexo V – Resumos das Receitas e Despesas por fonte de Recurso. 

 

§ 2° - Para atendimento do art. 165, § 2°, da Constituição, as metas e as prioridades para o 

exercício financeiro de 2018, que na LDO compõe o Anexo de Metas e Prioridades, serão atendidos nesta 

Lei – PPA 2018/2021, na forma do Anexo III – Programas de Governo, Ações e Indicadores. Para os 

exercícios  subsequentes, a LDO apresentará  o Anexo de Metas e Prioridades na forma da legislação 

vigente. 

 

Art. 2º - Os programas, respectivas ações e metas da Administração Pública Municipal, para cada 

exercício de vigência do Plano Plurianual, serão apropriadas pela respectiva Lei Orçamentária, observadas 

as prioridades e regras estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias pertinentes, assim como, a 

disponibilidade anual efetiva de recursos financeiros. 

 

Art. 3º - O Plano Plurianual poderá sofrer revisões, alterações e atualizações, tendo em vista o 

comportamento das receitas municipais, a definição das transferências constantes dos Projetos 

Orçamentários da União e do Estado da Bahia, e considerando ainda: 

 

LEIS 
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I – As alterações constantes decorrentes da elaboração da proposta do orçamento anual, mediante 

a Lei Orçamentária referente a cada exercício, acompanhada de Quadro Demonstrativo das Modificações 

ao Plano Plurianual; 

II – Novos investimentos, cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, mediante lei que 

autorize a sua inclusão no Plano Plurianual; 

III – Alterações oriundas de créditos adicionais especiais, através do ato de abertura do crédito, 

acompanhado do Quadro Demonstrativo das Modificações ao Plano Plurianual; 

 

Art. 4º - Os valores financeiros estabelecidos para as ações  orçamentárias são estimados, 

considerando o comportamento da receita municipal, as transferências originárias da União e do Estado da 

Bahia,  o cenário econômico-financeiro nacional e estadual, não se constituindo, portanto em limites à 

programação das despesas expressas nas leis orçamentárias e em seus créditos adicionais. 

 

Art. 5º - A inclusão, exclusão ou alteração de Ações Orçamentárias e de suas metas, dentro de um 

programa, poderá ocorrer por intermédio da Lei Orçamentária Anual, de seus créditos adicionais, por 

transposições, remanejamentos ou  transferências, desde que não modifiquem o objetivo, público alvo, 

finalidade da ação e abrangência  geográfica da mesma. 

 

Parágrafo Único – A alteração ou a exclusão  de Programas constantes do Plano Plurianual, assim 

como a inclusão de novos programas, poderá também ocorrer, mediante proposta pelo Poder Executivo, 

por meio de projeto de lei de revisão  anual ou de leis especificas. 

 

Art. 6º - A proposta de alteração de Programa ou Ação Orçamentária assim como a inclusão de 

novo Programa ou Ação Orçamentária, que contemple despesa obrigatória de caráter continuado, deverá 

apresentar o impacto orçamentário e financeiro no período do Plano Plurianual, que será considerado na 

margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, constante das leis de diretrizes 

orçamentárias e das leis orçamentárias. 

 

Art. 7º - A proposta de alteração ou inclusão de Programas conterá, no mínimo: 

 

I – diagnóstico do problema a ser enfrentado ou da demanda da sociedade a ser atendida; 

II – justificativa; 

III – identificação dos efeitos financeiros e demonstração da exequibilidade fiscal ao longo do período de 

vigência  do Plano Plurianual; 

IV - os recursos para financiamento da alteração  ou inclusão do Programa. 

 

Art. 8º - Para os fins desta lei, considera-se alteração de programa: 

 

I – adequação, alteração ou modificação ação orçamentária; 

II – modificação do tipo de programa, da denominação, do objetivo, finalidade e público alvo; 

III – inclusão ou exclusão de ações orçamentárias; 

IV – alteração dos valores estimados para cada ação orçamentária, no período do Plano Plurianual, 

respeitada a respectiva regionalização. 

 

Art. 9º -  As alterações de que trata o inciso I, do art. 8º poderão ocorrer por intermédio  da lei 

orçamentária e de seus créditos adicionais, desde que mantenha a mesma codificação e não modifique o 

objetivo, a finalidade da ação, sua regionalização e abrangência geográfica. 

 

Art.10 – As alterações ao Plano Plurianual deverão ter a mesma formatação e conter todos os 

elementos presentes nesta Lei. 
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Art. 11 – Os códigos  e os títulos dos Programas bem como das Ações Orçamentárias do Plano 

Plurianual serão aplicados nas leis de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias e seus créditos  

adicionais  e nas leis que o modifiquem. 

 

Art. 12 – Esta Lei vigorará  em 01 de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2021.   

.  

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARINHANHA, 08 de Dezembro 2017.   

 

 

GERALDO PEREIRA COSTA 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº.: 1.278/2017, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2017 
 

 

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Especial na LOA para o exercício de 2017 e dá outras 

providências”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARINHANHA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e 

com fulcro na Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Executivo sanciona a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo municipal autorizado a abrir crédito especial na LOA/2017 Lei nº 

1.256/2016, de 12 dezembro de 2016, na Unidade 08.01 – Fundo Municipal de Saúde, classificação 

funcional-programática: 10.302.005.2405 no valor de R$ 60.000,00 (  sessenta mil reais  )   criando o 

projeto/atividade, elementos de despesas e fontes de recursos a seguir: 

 

Projeto/Atividade: 2405 – Gestão das ações de Consórcio para o Fundo Municipal de Saúde. 

Fonte de Recurso: 02- Transferência de Impostos Saúde 15%. 

 

Elementos de Despesa: 

 

317170 Rateio pela Participação em Consórcio   R$  45.000,00 

337170 Rateio pela Participação em Consórcio                     R$  10.000,00 

339330 Material de Consumo                                                R$    1.000,00 

339332 Material, Bem ou Serviço para Distribuição R$    1.000,00      

339339 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica       R$    1.000,00 

449351 Obras e Instalações     R$    1.000,00 

449352 Equipamentos e Material Permanente                     R$    1.000,00 

Total..................................................................................................R$  60.000,00 

 

Art. 2º - As despesas decorrentes da abertura do crédito especial de que trata o art. 1º, desta Lei 

serão cobertas com recursos de que trata o art. 43, § 1º e Incisos I, II E III da Lei 4.320/64. 

 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARINHANHA, 08 de Dezembro de 2017.   

 

 

GERALDO PEREIRA COSTA 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº.: . 1.279/2017, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2017 
 

Determina a Lei “Infância sem Pornografia” e dispõe sobre o respeito 

dos serviços públicos municipais à dignidade especial de crianças 

e adolescentes, pessoas em desenvolvimento e em condição de 

especial fragilidade psicológica. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARINHANHA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e 

com fulcro na Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Executivo sanciona a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre o respeito dos serviços públicos municipais à dignidade especial de 

crianças e adolescentes, pessoas em desenvolvimento e em condição de especial fragilidade psicológica. 

 

Art. 2º. Incumbe à família criar e educar seus filhos, crianças ou adolescentes, em consonância com o art. 

229 da Constituição Federal e art. 1.634 do Código Civil. 

 

§ 1º Os pais ou responsáveis têm o direito a que seus filhos menores recebam a educação moral e a 

religiosa que estejam de acordo com suas convicções, consoante dispõe o art. 12, 4 da Convenção 

Americana de Direitos Humanos. 

 

§2º Órgãos ou servidores públicos municipais podem cooperar na formação moral de crianças e 

adolescentes, desde que, previamente, apresentem às famílias o material pedagógico, cartilha ou folder que 

pretendem apresentar ou ministrar em aula ou atividade. 

 

Art. 3º. Os serviços públicos e os eventos patrocinados pelo Poder Público Municipal devem respeitar as 

leis federais que proíbem a divulgação ou acesso de crianças e adolescentes a imagens, músicas ou textos 

pornográficos ou obscenos, assim como garantir proteção a conteúdos impróprios ao seu desenvolvimento 

psicológico. 

 

§ 1º O disposto neste artigo se aplica a qualquer material impresso, sonoro, audiovisual ou imagem, ainda 

que didático,  paradidático ou cartilha, ministrado, entregue ou colocado ao acesso de crianças e 

adolescentes, bem como a folders, outdoors ou qualquer outra forma de divulgação em local público ou 

evento autorizado ou patrocinado pelo poder público municipal, inclusive mídias ou redes sociais.  

 

§ 2º Considera-se pornográfico ou obsceno áudio, vídeo, imagem, desenho ou texto escrito ou lido cujo 

conteúdo descreva ou contenha palavrões, imagem erótica ou de órgãos genitais, de relação sexual ou de 

ato libidinoso. 

 

§ 3º A apresentação científico-biológica de informações sobre o ser humano e seu sistema reprodutivo é 

permitida, respeitada a idade apropriada. 

 

Art. 4º. Ao contratar serviços ou adquirir produtos de qualquer natureza, bem como patrocinar eventos ou 

espetáculos públicos ou programas de rádio, televisão ou redes sociais, a administração direta ou indireta 

do município fará constar cláusula obrigatória de respeito ao disposto no artigo 3º desta Lei pelo contratado, 

patrocinado ou beneficiado. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
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Parágrafo único – O disposto neste artigo se aplica a contratações de propaganda ou publicidade, assim 

como aos atos de concessão de benefícios fiscais ou creditícios. 

 

Art. 5º. Os serviços públicos municipais obedecerão às normas estabelecidas pela Constituição e leis 

federais brasileiras e ao disposto nesta lei, especialmente os sistemas de saúde, direitos humanos, 

assistência social e de ensino infantil e fundamental. 

 

Art. 6º. A violação ao disposto nesta lei implicará na imposição de multa de 15 % (quinze por cento) do valor 

do contrato ou patrocínio, e, no caso de servidor público municipal faltoso, em multa no valor de 5 % (cinco 

por cento) do valor de sua remuneração ao tempo do cometimento da infração, por cada ato ilícito, sem 

prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal. 

 

Art. 7º. Qualquer pessoa jurídica ou física, inclusive pais ou responsáveis, poderá representar à 

Administração Pública Municipal e ao Ministério Público quando houver violação ao disposto nesta lei. 

 

 

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARINHANHA, 08 de dezembro de 2017.  

 

  

GERALDO PEREIRA COSTA 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.280/2017, DE  11 DE DEZEMBRO DE 2017 
 

 

“DISPÕE SOBRE A CONTRIBUIÇÃO PARA O 

CUSTEIO DO SERVIÇO DA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA - CIP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARINHANHA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e 

com fulcro na Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Executivo sanciona a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Os valores e alíquotas previstos no art. 8º, da Lei nº 923, de 11 de novembro de 2003, e alterações, 

que estabelecem a cobrança a título de Contribuição para o Custeio do Serviço da Iluminação Pública - CIP, 

passam a viger conforme composição da tabela disposta a seguir: 

 

  

1 – RESIDENCIAL   

Intervalo de Consumo 

(kWh) 
% para a CIP Limite máximo p/cobrança 

0 A 30 10,00% 35,00 

31 A 50 10,00% 35,00 

51 A 60 10,00% 35,00 

61 A 80 12,00% 35,00 

81 A 100 12,00% 35,00 

101 A 200 14,00% 35,00 

201 A 300 14,00% 35,00 

301 A 450 14,00% 35,00 

451 A 650 14,00% 35,00 

651 A 1000 14,00% 35,00 

1001 A 2000 14,00% 35,00 

ACIMA DE 2000 14,00% 35,00 

 

 

2 - COMERCIAL   

Intervalo de Consumo 

(kWh) 
% para a CIP 

Limite máximo para 

Cobrança (R$) 

0 A 30 10,00% 80,00 

31 A 50 10,00% 80,00 

51 A 60 10,00% 80,00 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
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61 A 80 12,00% 80,00 

81 A 100 12,00% 80,00 

101 A 200 14,00% 80,00 

201 A 300 14,00% 80,00 

301 A 450 14,00% 80,00 

451 A 650 14,00% 80,00 

651 A 1000 14,00% 80,00 

1001 A 2000 14,00% 80,00 

ACIMA DE 2000 14,00% 80,00 

   

   3 - INDUSTRIAL   

Faixa de Consumo (kWh) % para a CIP 
Limite máximo para 

Cobrança (R$) 

0 A 30 10,00% 80,00 

31 A 50 10,00% 80,00 

51 A 60 10,00% 80,00 

61 A 80 12,00% 80,00 

81 A 100 12,00% 80,00 

101 A 200 14,00% 80,00 

201 A 300 14,00% 80,00 

301 A 450 14,00% 80,00 

451 A 650 14,00% 80,00 

651 A 1000 14,00% 80,00 

1001 A 2000 14,00% 80,00 

ACIMA DE 2000 14,00% 80,00 

 

 

4 - PODER PÚBLICO 

(Estadual e Federal) 
  

Intervalo de Consumo 

(kWh) 
% para a CIP 

Limite máximo para 

Cobrança (R$) 

0 A 30 10,00% 35,00 

31 A 50 10,00% 35,00 

51 A 60 10,00% 35,00 

61 A 80 12,00% 35,00 

81 A 100 12,00% 35,00 

101 A 200 14,00% 35,00 

201 A 300 14,00% 35,00 

301 A 450 14,00% 35,00 

451 A 650 14,00% 35,00 

651 A 1000 14,00% 35,00 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
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1001 A 2000 14,00% 35,00 

ACIMA DE 2000 14,00% 35,00 

   

    

 

5 - RURAL   

Faixa de Consumo (kWh) % para a CIP 
Limite máximo para 

Cobrança (R$) 

0 A 30 10,00% 35,00 

31 A 50 10,00% 35,00 

51 A 60 10,00% 35,00 

61 A 80 12,00% 35,00 

81 A 100 12,00% 35,00 

101 A 200 14,00% 35,00 

201 A 300 14,00% 35,00 

301 A 450 14,00% 35,00 

451 A 650 14,00% 35,00 

651 A 1000 14,00% 35,00 

1001 A 2000 14,00% 35,00 

ACIMA DE 2000 14,00% 35,00 
 

   

 

 

6 - SERVIÇO PÚBLICO 

 Faixa de Consumo (kWh) % para a CIP 
Limite máximo para 

Cobrança (R$) 

0 A 30 10,00% 35,00 

31 A 50 10,00% 35,00 

51 A 60 10,00% 35,00 

61 A 80 12,00% 35,00 

81 A 100 12,00% 35,00 

101 A 200 14,00% 35,00 

201 A 300 14,00% 35,00 

301 A 450 14,00% 35,00 

451 A 650 14,00% 35,00 

651 A 1000 14,00% 35,00 

1001 A 2000 14,00% 35,00 

ACIMA DE 2000 14,00% 35,00 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
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Art. 2º -  Os valores da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública nos 

exercícios subsequentes serão revistos de acordo com a variação anual do IPC-A, ou outro que lhe suceda 

em caso de extinção. 

 

Art. 3º - O Poder Executivo Municipal expedirá os atos que se fizerem necessários à regulamentação e 

ajustes desta Lei. 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARINHANHA, 11 de Dezembro de 2017.  

 

  

GERALDO PEREIRA COSTA 

Prefeito Municipal 
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LICITAÇÕES 
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